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Apresentação




    Em abril de 2019, por conta de uma generosa oportunidade aberta pela Associação Brasileira de Pesquisadores em Comunicação Organizacional e Relações Públicas (Abrapcorp), tivemos a felicidade de elaborar um curso intitulado “Vulnerabilidades, desigualdades e resistências em contextos organizacionais”, realizado presencialmente em São Paulo, com a participação de pesquisadoras e pesquisadores de diversas universidades.




    A proposta vinha ao encontro de uma dupla preocupação.




    O tema estava reverberando em nossas pesquisas havia muito tempo, e tinha recebido uma primeira elaboração, sob outro ponto de vista, no livro Ética, mídia e comunicação, publicado pela editora Summus no ano anterior, em 2018. Esse trabalho lidava com essas temáticas de um ponto de vista entre o macro e o micro, pensando que a ética comunicacional se manifesta com especial força nos microcosmos do social, nos pequenos encontros e situações da vida em sociedade.




    Além disso, o tema ocupava um espaço considerável em nossos estudos e nas nossas práticas de sala de aula – para a Ângela, na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e para Luis Mauro, na Faculdade Cásper Líbero, em São Paulo. No horizonte, alimentávamos uma preocupação de entender a Comunicação como uma abertura para a ação e para a relação recíproca, favorecendo a construção da dignidade e a afirmação dos modos de vida das pessoas.




    Nos cursos que ministramos, uma abordagem relacional da Comunicação em contexto organizacional sempre significou investir na construção cooperativa de espaços de constantes articulações, arranjos, rearranjos, conflitos e negociações em torno de projetos que deveriam ser tomados como prática e como estratégia coletivas, capazes de reunir expectativas individuais, comuns e institucionais. Assim, o curso na Abrapcorp se configurou como uma oportunidade de, ao mesmo tempo, consolidar algumas das perspectivas abertas no livro e desenvolvê-las, por outros caminhos, rumo às questões da Comunicação Organizacional, tema com o qual sempre mantivemos um diálogo próximo.




    Soma-se a esses tantos elementos o fato de que, ao longo de vários anos de amizade, estivemos sempre trabalhando reflexões acerca das vulnerabilidades e da violência em vários espaços, de artigos e apresentações em eventos acadêmicos até conversas informais em cafés de São Paulo e Belo Horizonte. A pesquisa e a alegria de conhecer não estão restritas aos espaços destinados a isso, mas transbordam para se entrelaçar com a vida.




    Falar de dimensões da ética da comunicação em contextos organizacionais, para nós, requeria um ponto de vista diferente, levando em consideração as três palavras que formavam o título do curso – vulnerabilidades, desigualdades e resistências. Vulnerabilidades, para retomar a condição do humano de poder ser ferido, de estar a um passo de precisar do outro; desigualdades, porque nem todo mundo é vulnerável do mesmo jeito; e resistências, porque é na aliança e na solidariedade que as pessoas encontram formas de transformar situações e contextos de violência.




    A hospitalidade e a acolhida das pessoas no curso, bem como de quem o organizou, ao longo de dois dias, nos animaram para dar um outro passo, já imaginado de antemão: transformar o curso em um livro. Não seria nada muito longo, refletindo a brevidade do tempo em que compartilhamos essas ideias com colegas, mas voltado para um aspecto de síntese e proposição, sempre em diálogo com pesquisadoras e pesquisadores junto aos quais aprendemos e tecemos saberes – para o livro e para a vida.




    O projeto, no entanto, caminhou de maneira um pouco mais lenta do que imaginávamos. Em parte, por conta das demandas da vida pessoal e profissional em meio à pandemia de Covid-19, em parte devido a dois outros trabalhos que, por assim dizer, estavam no horizonte – os livros No caos da convivência, publicado pela Vozes em 2020, e Política, entretenimento e cultura pop, que saiu pela Sulina em 2022. Esses anos foram de reconfiguração de nossos modos de viver, ensinar, compartilhar e produzir, tentando encontrar outros ritmos para projetos e atividades, que se equilibravam precariamente diante do contexto.




    As escalas do tempo também têm seus momentos certos, e, no final de 2023, retomamos este projeto exatamente de onde havia parado. Esse intervalo contribuiu para observarmos aspectos ainda pertinentes, bem como nos alertou para as reelaborações necessárias – a pandemia resultou em anos intensos para as organizações, e as mudanças desafiavam qualquer interpretação. As questões ligadas às palavras-chave do livro, vulnerabilidade, desigualdades e resistência, no entanto, seguiram firmes no horizonte organizacional.




    Era o momento, portanto, de dedicar atenção ao livro.




    O contexto de nosso trabalho sobre o tema




    Quando se trabalha, em alguma dimensão, com as questões de Comunicação Organizacional, é relativamente comum ouvir histórias reportando relações assimétricas e atos de violência, em suas mais variadas formas. Esses relatos povoam espaços incertos, raramente presentes nos discursos e posicionamentos oficiais, mas figurando, sobretudo, na informalidade das conversas de corredor, das pausas para um café, na fala em voz baixa e nos comentários velados. São experiências que devem ser faladas, mas não devem ser ouvidas – ao menos não por algumas pessoas.




    Pautadas no discurso de uma positividade incontornável, algumas organizações optam por deixar essas vozes de lado, uma vez que revelam aspectos menos apreciáveis do cotidiano das atividades de trabalho. Em alguns casos, adotam-se medidas para contemplar o que é lido, na verticalidade do sentido que vai do alto para baixo, como as necessidades de alguém ou de algum grupo. Diante da violência identificada, são realizadas atividades de formação ou treinamento, mudam-se alguns nomes, alterações pontuais são implantadas e o caso é dado por encerrado. Evidentemente não se questiona a motivação ou consequências dessas ações, mas a efetividade das estratégias supostamente capazes de dar conta de outras demandas. As reivindicações de baixo para o alto, entende-se, não precisam mais ser ouvidas, porque já estariam encaminhadas.




    Em alguns casos, de fato, há mudanças substanciais e significativas na cultura organizacional, levando à construção de ambientes nos quais a comunicação acontece pautada no respeito, na consideração e mesmo no cuidado mútuo. Entendendo aqui o cuidado como responsabilidade ética, que aciona a escuta e a hospitalidade como dimensões básicas do reconhecimento da legitimidade das demandas e das respostas direcionadas a elas (Brugère, 2023). Em outros casos, no entanto, essas medidas não ultrapassam a superfície do problema, tornando-se, elas mesmas, objeto de crítica na forma de ironias veladas (“agora não pode mais chamar alguém de...”; “cuidado, não pode usar essa palavra...”; “cuidado com posturas que violam a integridade, mantenha-se à distância...”, etc.) decorrentes da transformação do modo como se abordam as violências, mas não do conteúdo da própria violência. E, mais importante, tais estratégias não alteram de forma significativa a relação entre os sujeitos.




    E então, novamente, se nota a formação de espaços de conversa nos quais circulam a voz daquelas pessoas que não participaram dos processos de transformação propostos para alterar uma situação e a maneira como, nela, as posições são tomadas, mantidas ou questionadas.




    Essa voz, que não cessa, não se cala, é uma voz de resistência, preciosa na construção de ligações e vínculos entre as pessoas, formando uma rede de apoio e fortalecimento, tornando-se, em muitos casos, suficientemente forte para vir à superfície e dizer “não” ou “chega” diante de práticas de constrangimento, assédio, aplicação casuística de regras e outros tipos de arbitrariedades. Experiências de resistência são partilhadas, praticadas e colocadas em jogo para auxiliarem em transformações mais profundas nas formas coletivas de trabalho e na promoção de ambientes organizacionais mais paritários e éticos.




    Práticas de resistência atuam na transformação das relações de confiança, aqui entendida como chave da tematização e combate aos vínculos de opressão. Mais do que a produção de legitimidade e fortalecimento da imagem que uma organização projeta junto a seus colaboradores, acreditamos ser importante pensar a confiança como uma prática relacional, como atitude tomada em relação aos outros e às instituições, conectada com arranjos que desenham, sob o horizonte da justiça, outras interações possíveis.




    A consideração de vozes diversas nesses ambientes reconhece sua vulnerabilidade diante da dimensão hierárquica das práticas organizacionais. Mas também sua força enquanto rede, pautada na solidariedade, na compreensão mútua dos olhares, na experiência comum que se torna ação para transformar aquilo que inicialmente parecia inabalável. O compartilhamento de formas de vida se transforma em uma história comum de força, no reconhecimento do que se passou como chamado à atitude para transformar o que virá.




    Essa transformação das condições de vulnerabilidade a partir da força de alianças forjadas entre múltiplas experiências e expectativas que se entrelaçam no contexto das organizações é o tema deste livro.




    Belo Horizonte / São Paulo




    Março de 2024


  




  

    
Capítulo 1




    
Vulnerabilidades e organizações: pensar entre conceitos




    O conceito de vulnerabilidade está ligado à ascensão do Império Romano e à criação de uma mitologia oficial do Estado (por volta do século 12 a.C.), aproximando as culturas grega e romana, a fim de legitimar a descendência divina de Augusto: o soberano que não poderia ser ferido. O deus Apolo era considerado o protetor de Augusto, conferindo-lhe ares de imortalidade, beleza e benevolência. Essa associação entre Apolo e Augusto compõe a metáfora que o torna o salvador, protetor e benfeitor do mundo civilizado, intermediário entre o divino e o terreno.




    No Ocidente, herdamos nossa noção de autoridade, invulnerabilidade e padrões de grandeza de líderes como os imperadores romanos Nero, Adriano e Agripa. Mas sabemos, justamente por isso, que há uma distribuição desequilibrada da vulnerabilidade entre os atores sociais: uns possuem mais defesas que outros, menor chance de serem atingidos e feridos. Espaços de poder são menos vulneráveis a ataques e injúrias, são menos frágeis e, por isso, pretensamente mais autônomos e soberanos em suas ações e decisões.




    A palavra “vulnerabilidade” vem do latim vulneras, “ferida”, ou, de outra maneira, “a possibilidade de ser atingido”. Vulnerável é aquela pessoa que pode ser atingida, que pode ser um alvo. Contudo, vulnerabilidade não pode ser sinônimo de fragilidade incapacitante, ou de aniquilamento da capacidade soberana de agir autonomamente. Vulnerabilidades podem ser associadas a práticas de resistência e autonomia quando, de acordo com Judith Butler (2018b), sujeitos em situação vulnerável produzem vínculos, alianças e formas de associação que desafiam estratégias de poder, controle e dominação. Em especial nas organizações.




    O ambiente organizacional




    Organizações podem ser concebidas, segundo Rudimar Baldissera (2010), como sistemas vivos complexos, que dependem das ações e agenciamentos de sujeitos que, em interações comunicativas situadas e perpassadas por fluxos assimétricos de poder, elaboram práticas e arranjos a partir de material simbólico fornecido por seus imaginários, culturas e subjetividades. Tais arranjos podem assegurar tanto a colaboração e a cooperação direcionadas ao alcance de objetivos partilhados, quanto produzir uma infinidade de tensionamentos que geralmente derivam das dificuldades extremas de articulação das diferenças e dos posicionamentos polarizados.




    Contextos organizacionais poderiam ser descritos como espaços frequentemente desiguais e hierarquizados nos quais relações antagônicas e agônicas são criadas e recriadas a partir da pluralidade de agentes, demandas e vínculos. Não há como produzir uma definição na qual as noções de desigualdade, exclusão e injustiça estejam ausentes.




    Mas não se trata tampouco de comparar organizações mais ou menos inclusivas ou justas, uma vez que essa abordagem não alcança aquilo que nos parece mais importante: como surgem condições comunicacionais, políticas e sociais para a emergência dos sujeitos, de suas experiências e relações em meio aos conflitos, às vulnerabilidades e às imposições de poder?




    Uma organização não se confunde com um prédio, espaço físico ou marca, mas é fruto de uma crença de vários públicos em um determinado arranjo institucional e comunicacional destinado à realização de objetivos públicos e coletivos. Organizar e desorganizar tais relações são ações que derivam dos múltiplos atritos de forças em negociação: organizações se constituem em torno de disputas de significados entre múltiplos públicos.




    Disputar sentidos significa lutar por enquadramentos, lutar para impor determinados quadros de legibilidade e de inteligibilidade que interferem fortemente na definição daquilo que é percebido como relevante e adequado por um amplo espectro de sujeitos e grupos sociais (Butler, 2015a). Aquele que tem o poder de definir e impor enquadramentos aos discursos e enunciados que circulam socialmente, tem também o poder de interferir no modo como construímos nosso imaginário e nossas formas de pensar e sonhar o mundo.




    Não podemos abrir mão dos enquadramentos e eles, em si mesmos, não carregam qualidades positivas ou negativas. É justamente o seu uso e as apropriações que se fazem deles que interferem no desenho das forças políticas. Sob esse ângulo, enquadramentos podem, além de produzirem alianças e ações coordenadas, permitir a realização de metas e objetivos estratégicos.




    Segundo Baldissera (2010) e Lima (2018), sentidos são reconstruídos e disputados, organizados e desorganizados em trocas discursivas protagonizadas por sujeitos individuais e coletivos movidos por interesses distintos e por vezes contraditórios. Sob esse aspecto, o sentido construído e disputado na interação, é mais do que uma troca de informações. Trata-se de confrontação de ideias e de interpretações diferentes, determinando a dinâmica e a orientação de uma ação ou atitude de um ou mais públicos e atores sociais, além de suas dimensões de assimetria, desigualdade e poder.




    Poder e sentidos nas organizações




    O que significa dizer que a organização resulta de uma constante negociação de sentidos? Toda instituição se assenta sobre um processo de instituição imaginária da sociedade que deriva do modo como nossas crenças embasam práticas e relações que reforçam significados e vínculos de confiança. Uma organização, entendida aqui como instituição em rede, é composta por pessoas que confiam umas nas outras, reforçam essa confiança a partir da missão e dos objetivos coletivos, mantendo-se estável no imaginário e na crença compartilhada e constantemente reafirmada. Essa crença coletiva é tácita e fica mais evidente quando situações de crise e ruptura revelam os atores envolvidos, as dissonâncias e tensões ocultas na naturalização das práticas, articulações de poder que emergem junto com acontecimentos não previstos. A dimensão simbólica desse imaginário compartilhado fica mais palpável quando pensamos em como uma instituição promete premiações e promoções àquele que vencer, que superar seus limites ou mesmo que impulsione seus sonhos via trabalho árduo e colaborativo.




    É nas situações de ruptura e de crise que as disputas de sentido deixam entrever as vulnerabilidades constituintes das organizações e de seus discursos. Assim, disputar sentidos é também disputar enquadres, ou seja, nomear (conferir existência) e julgar o que e quem merecem ser dignos de atenção, escuta e consideração. Nomear pode tanto produzir assujeitamento quanto subjetivação, destituição de poder e brecha para a desidentificação.




    Negociar sentidos implica, em suma, delimitar, fazer aparecer e tematizar vulnerabilidades ligadas ao modo como sujeitos, normas, temporalidades e ações se tornam legíveis e reconhecíveis em um dado contexto e situação. Isso implica que vulnerabilidades são construídas, modeladas, alteradas e superadas. E, por mais que todos nós sejamos vulneráveis (sobretudo diante da morte, de catástrofes e tragédias) e fiquemos vulneráveis todas às vezes que nos colocamos diante dos outros e nos expomos à sua avaliação moral, vulnerabilidades são fabricadas socialmente e situacionalmente.




    O sentido da vulnerabilidade




    Vulnerabilidades nos conectam e revelam as fragilidades de nossa existência vinculada aos outros, às instituições e aos aparatos sociais, econômicos, políticos e de bem-estar. Por isso, muito raramente pertencem aos sujeitos, ou seja, não podem ser dimensões que os definem de forma categórica. Elas podem se originar de atitudes éticas de indiferença que reverberam sobre um pano de fundo moral. Este, por sua vez, orienta posicionamentos e julgamentos morais que tendem a inferiorizar e punir. Vulnerabilidades são produzidas juntamente com quadros e enquadres morais que reforçam normas e apagam diferenças.




    De um lado, enquadramentos moralmente aceitáveis conferem visibilidade, respeitabilidade e reconhecimento; de outro, operações de questionamento desses enquadramentos são responsáveis por evitar a total dissolução do infamiliar dentro do familiar. Além disso, se os enquadramentos permanecem inquestionáveis, os sujeitos tendem a perder a autoridade sobre sua autonomia narrativa, permitindo que alguém passe a contar suas histórias e experiências.




    Segundo Lima (2018), os arranjos institucionais, a cultura e as normatividades definidoras da vida em comum criam sistemas de diferença que constroem e posicionam as pessoas como pertencentes ou não à organização, dignas ou indignas, valiosas ou desprovidas de valor. Vulnerabilidades surgem não só da distribuição desigual de recursos discursivos, políticos e materiais, mas também dos quadros morais tacitamente compartilhados e que servem para avaliar, julgar e tornar visíveis e audíveis sujeitos e coletividades.




    Uma vez que qualquer organização não existe fora das práticas comunicativas de seus membros, nem de suas interações agônicas, elas são produzidas e reproduzidas a todo momento em processos discursivos que se sustentam em um imaginário comum e em crenças solidamente enraizadas (mas constantemente abertas a revisões).




    Enquadramentos de vulnerabilidade




    A dinâmica que modela uma organização pelo discurso pode ser aproximada da perspectiva teatral de Erving Goffman (1999), na qual diferentes grupos configuram uma cena dissensual de aparição em que conferem visibilidade a certos elementos (constitutivos da face) e dissimulam outros (o espaço dos bastidores). Expor a face ao escrutínio e à interpelação alheia é colocar-se em posição de vulnerabilidade.




    Butler (2015a) sustenta que, apesar de uma instituição exercer hierarquicamente força disciplinar e de controle sobre os sujeitos, os públicos e seus respectivos comportamentos e posicionamentos, ela não anula processos de subjetivação e de construção da autonomia configurados nas interações comunicativas.




    A capacidade de agir que os sujeitos localizados em contextos organizacionais possuem pode tanto se voltar para o alcance de fins pessoais ou comuns (agir estratégico), quanto para a produção de um entendimento partilhado e amplo acerca de problemas coletivos (agir comunicacional).




    É por isso que, conforme destaca Baldissera (2008), funcionárias e funcionários podem usar o sucesso da empresa para realizar seus próprios objetivos de ascensão ou minar o funcionamento de práticas de gestão que não lhes possibilitam um reconhecimento para além do reconhecimento ideológico.




    Em nosso ambiente de trabalho, buscamos estima alheia e aprovação das conquistas e tarefas que realizamos, e justamente por isso estamos expostos diante dos outros. Expostos diante das avaliações, julgamentos e apreciações morais que os outros fazem de nós e do produto de nosso trabalho.




    Disso decorre uma vulnerabilidade moral, física, social e até econômica, pois sabemos que, se o julgamento for negativo, a ameaça constante de demissão pode se tornar concreta. Sob esse aspecto, vulnerabilidades são produzidas situacionalmente e podem ser alteradas na interação e no desdobrar temporal em que ela se realiza. Existem, claro, outras vulnerabilidades que podem ser mais decorrentes de limitações do próprio sujeito (deficiências físicas e cognitivas; doenças e condições neurológicas, por exemplo) do que dos vínculos sociais e culturais que ele estabelece.




    As condições financeiras, sociais, culturais e as distinções físicas entre sujeitos colaboram para diferenciar também o nível de suas vulnerabilidades. Isso faz com que, por exemplo, uma mulher branca, heterossexual, de classe média e com deficiência seja, a princípio, menos vulnerável do que uma mulher negra, homossexual, em situação de pobreza e com deficiência. Assim, gênero, classe, raça, principalmente quando interseccionados, revelam como as vulnerabilidades são desigualmente distribuídas entre as pessoas e seus grupos de pertencimento social.




    Grande parte das diferenças que definem assimetrias de distribuição das vulnerabilidades derivam do modo como as pessoas apreendem, leem e reconhecem as demais, baseando-se em quadros compartilhados de avaliações morais tácitas, não tematizadas e veladas, mas que, ainda assim, alcançam um status de normatividade tal que seguem valendo como regras, ainda que com certo grau de abertura para revisões.




    Vulnerabilidades, hierarquia e poder




    No caso das organizações e das relações que se desenham em seu contexto interno e externo, os poderes simbólicos que definem as hierarquias, o modo como a noção de trabalho define uma moralidade do valor de alguém e o entendimento compartilhado de que estar desempregado ou integrar o “precariado” é algo negativo e desvalorizante nos mostram como os valores podem ser acionados como princípios que orientam julgamentos morais.




    Vivemos sob o risco constante de sermos substituídos no trabalho e essa ameaça de instabilidade, a qual dá origem a uma série de sofrimentos sociais, psíquicos e físicos, constitui-se em uma vulnerabilidade assimetricamente distribuída entre os sujeitos e grupos. A questão que podemos fazer é: como são definidos os padrões que tornam possíveis as distinções de valor entre os sujeitos? O que faz com que um modo de vida seja visto como desprezível em relação a outro? Como esses julgamentos morais das vidas e dos modos de vida comprometem a soberania e a autonomia das pessoas e grupos para elaborarem suas autodefinições e suas realizações?




    Como ressalta Baldissera (2008, 2010), várias podem ser as fontes de vulnerabilidade situada em um contexto institucional: o não reconhecimento do trabalho executado, a falta de respeito, a execução de atividade insalubre e de risco, o assédio moral ou sexual, o racismo, o sexismo, a desfiguração decorrente da injúria, etc. O que gostaríamos de apontar como tema para reflexão neste livro é o modo como as distintas vulnerabilidades e desigualdades, que se manifestam situacionalmente e relacionalmente em contextos organizacionais, revelam processos de injustiça sustentados moralmente e imaginariamente por formas de avaliar e reconhecer vidas.




    Vulnerabilidades existem em contexto e estão ligadas a expectativas normativas, discursos, enquadramentos epistemológicos e institucionais, arranjos sociais, relações de dominação, naturalizações de assimetrias e ideologias. Por isso mesmo, toda forma de vulnerabilidade possui dimensões éticas, estéticas e políticas que requerem que pensemos sobre a manifestação e expressão de sofrimentos (sobretudo morais), desejos e necessidades.




    Nos capítulos que se seguem, pretendemos explorar como desigualdades e injustiças ligadas à produção de vulnerabilidades não se separam de um processo de subjetivação de sujeitos políticos vulneráveis em suas redes interacionais de suporte e resistência, principalmente nos contextos institucionais e organizacionais. Ou seja, vulnerabilidades não se separam de resistências, nem incapacitam os sujeitos para a ação soberana, autônoma e transformadora.
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